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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER  AO 

PROJETO DE LEI 69/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto tem por finalidade conceder gratificação de produtividade, desempenho e assiduidade – GPDA, aos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde que desenvolvem suas atividades nas Unidades do Pronto Atendimento Adulto, do Pronto Atendimento Infantil, do Pronto Atendimento Leonor, do Pronto Atendimento Maria Cecília e do Pronto Atendimento União da Vitória, e serão objeto de avaliação de produtividade médica, desempenho e assiduidade.

O pagamento dessa gratificação será vinculada a comprovada melhoria do serviço prestado na área da saúde, do atendimento a população e assiduidade dos profissionais, mediante o cumprimento das obrigações inerentes ao cargo e por indicação obtida em processo de avaliação.

Essa gratificação será devida aos servidores efetivos no percentual de 25%, incidente apenas sobre o vencimento básico  e vencimento médico plantonista, em se tratando de vínculo médico plantonista. Não se trata de vantagem incorporável aos vencimentos, não sendo computada para o fim de contribuição previdenciária, férias, abono de natal, horas extras, adicional noturno e licença-prêmio, além de não integrar a base de cálculo do vale transporte.

Não será devida a gratificação por ocasião de:

a) licença médica cujo afastamento supere a 3 dias consecutivos ou intercalados, salvo licenças decorrentes de doenças infecto-contagiosas, tratamento antineoplásico e licença-maternidade e/ou licença gestação;

b) licença-prêmio concedida por período superior a 30 dias;

c) licença médica parcial, cujo afastamento se dê em metade ou mais da jornada diária de trabalho;

d) no gozo de qualquer forma de afastamento que supere 3 dias no mês de referência;

e) que apresente falta injustificada no mês de referência;

f) que na avaliação não tenha atingido o índice mínimo fixado pela MAS/SMS;

g) em atividade estranha ao serviço de saúde;

h) em gozo de licença para estudo;

i) cedido para órgão da administração direta ou indireta;

j) cedido mediante convênio a  órgãos e prefeituras de outros municípios;

k) em licença sem vencimentos;

l) licenciado para atividade política.

Por fim, a gratificação vigorará pelo período de 6 meses, prorrogáveis pelo mesmo período após avaliação da redução de pagamento das horas extraordinárias.

É o relatório.

      PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

          AO PROJETO DE  LEI 69/2011 

Trata-se de vantagem pecuniária a ser concedida por período não superior a 12 meses, na proporção de 25% do vencimento básico do servidor. De acordo com a justificativa, a concessão dessa verba será compensada pela redução do pagamento de horas extras para cobertura dos servidores lotados nas unidades, bem como a contratação dos demais servidores para completar as escalas, evitando-se, assim, o pagamento de horas extras a servidores externos.

Assim, segundo esclarece o Chefe do Executivo, a vantagem em questão integra um projeto piloto visando a concessão de incentivos pautados em metas. 

Nos termos do projeto, a gratificação só será devida mediante o alcance de metas previamente pactuadas correspondente a pontos, conforme constante no art.  3º.

Conforme disposto em nossa Lei Orgânica, é da competência do Chefe do Executivo a iniciativa de leis que versem sobre remuneração de servidores.

Analisando-se a Lei de Responsabilidade Fiscal,  verificamos que as exigências de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, declaração do ordenador da despesa e bem como a demonstração da origem dos recursos só se aplicam no caso de despesa de caráter continuado cuja execução supere dois exercícios. Não é o que ocorre em se tratando da gratificação sob análise, que vigorará por 6 meses, prorrogáveis por igual período após avaliação da redução do pagamento de horas extraordinárias.

Desse modo, não vislumbrando óbices de natureza legal, entendemos que a aprovação do projeto está submetida unicamente aos critérios de conveniência e de oportunidade do Plenário.

Londrina,  22 de fevereiro de 2011.

  Paulo Anchieta da Silva

      OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

         PARECER AO PROJETO  DE LEI 69/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu o parecer da Assessoria Jurídica, razão pela qual emite parecer FAVORÁVEL à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 22 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                  VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  
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